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#AD10445#  

 VOLTAR 

 

TABELA DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - TIPI - ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 10.523, DE 19 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

DECRETO Nº 10.532, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

 

DECRETO Nº 10.523, DE 19 DE OUTUBRO DE 2020 

 

Altera a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto 

nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4º, caput, incisos I e II, do Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de 

dezembro de 1971, 

 DECRETA: 

 Art. 1º A Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto 

nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, passa a vigorar com a alíquota do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI incidente sobre os produtos classificados no código 2106.90.10 Ex 01 alterada para oito 

por cento. 

 Art. 2º Fica revogada a Nota Complementar NC (21-2) ao Capítulo 21 da TIPI. 

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente à data de sua publicação. 

 Brasília, 19 de outubro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

(DOU, 20.10.2020 RET. EM 21.10.2020) 

 

____________________ 

 

 

DECRETO Nº 10.532, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020 

 

Altera a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto 

nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4º, caput, incisos I e II, do Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de 

dezembro de 1971, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Ficam alteradas, na forma do Anexo, as alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados - 

IPI constantes da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto 

nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, incidentes sobre os produtos classificados nos códigos relacionados no 

referido Anexo. 

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 26 de outubro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio dos Decretos nºs 10.523/2020 e 10.532/2020, altera a Tabela 

de Incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto 8.950/2016. 
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JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

ANEXO 
 

 
CÓDIGO TIPI ALÍQUOTA (%) 

9504.50.00 30 

9504.50.00 Ex 01 22 

9504.50.00 Ex 02 6 

 
(DOU, 27.10.2020) 

 
BOAD10445---WIN/INTER 
 
 

#AD10448#  

 VOLTAR 
 

SELO BIOCOMBUSTÍVEL SOCIAL - REDUÇÃO DAS ALÍQUOTAS DO PIS/PASEP E COFINS - 
ALÍQUOTAS DIFERENCIADAS - CONDIÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 10.527, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

 
Institui o Selo Biocombustível Social e dispõe sobre os coeficientes de redução das alíquotas da 
Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social, incidentes na 
produção e na comercialização de biodiesel, e sobre os termos e as condições para a utilização das 
alíquotas diferenciadas. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6º, caput, incisos XXIV e XXV, e no art. 8º, caput, 
inciso XVI, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, no art. 1º, § 1º, da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 
1999, e no art. 1º e no art. 5º da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Este Decreto institui o Selo Biocombustível Social e dispõe sobre os coeficientes de redução das 
alíquotas da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, 
incidentes na produção e na comercialização de biodiesel, e sobre os termos e as condições para a utilização 
das alíquotas diferenciadas. 
 Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
 I - biocombustível - substância derivada de biomassa renovável, tal como biodiesel, etanol e outras 
substâncias estabelecidas em regulamento da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - 
ANP, que pode ser empregada diretamente ou por meio de alterações em motores a combustão interna ou para 
outro tipo de geração de energia, e substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 10.527/2020, institui o Selo Biocombustível 
Social e dispõe sobre os coeficientes de redução das alíquotas da Contribuição para o Programa de 
Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público e da Contribuição 
Social para o Financiamento da Seguridade Social, incidentes na produção e na comercialização de 
biodiesel, e sobre os termos e as condições para a utilização das alíquotas diferenciadas. Para utilizar os 
coeficientes de redução diferenciados o produtor de biodiesel deverá ser adquirente da matéria-prima dos 
agricultores familiares e de suas cooperativas agropecuárias e detentor, em situação regular, da concessão 
de uso do Selo Biocombustível Social de que trata este Decreto. No prazo de noventa dias, contado da data 
de publicação do referido Decreto, o Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento editará, 
no âmbito das suas competências, as normas necessárias ao cumprimento do disposto neste Decreto. 
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 II - biodiesel - biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna 
com ignição por compressão ou, conforme previsto em regulamento, para geração de outro tipo de energia, 
que pode substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil; e 
 III - produtor ou importador de biodiesel - pessoa jurídica constituída na forma de sociedade sob as leis 
brasileiras, com sede e administração no País, beneficiária de concessão ou autorização da ANP e possuidora 
de Registro Especial de Produtor ou Importador de Biodiesel junto à Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Economia. 
 Art. 3º Fica instituído o Selo Biocombustível Social. 
 § 1º O Selo Biocombustível Social será concedido ao produtor de biodiesel que: 
 I - promover a inclusão produtiva dos agricultores familiares que estejam enquadrados no Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf e que lhe forneçam matéria-prima; e 
 II - comprovar regularidade fiscal junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf. 
 § 2º Para fins do disposto no inciso I do § 1º, o produtor de biodiesel deverá: 
 I - adquirir da agricultura familiar a matéria-prima para a produção nacional de biodiesel, em parcela 
igual ou superior ao percentual a ser estabelecido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
 II - firmar, previamente, contratos de aquisição de matéria-prima da agricultura familiar, especificadas 
as condições comerciais que garantam aos agricultores familiares, no mínimo, os preços mínimos estabelecidos 
no Programa de Garantia de Preços para a Agricultura Familiar, de que trata o Decreto nº 5.996, de 20 de 
dezembro de 2006, e os prazos compatíveis com a atividade, de acordo com os requisitos a serem estabelecidos 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e 
 III - assegurar assistência e capacitação técnicas aos agricultores familiares. 
 § 3º Para estabelecer o percentual de que trata o inciso I do § 2º, o Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento: 
 I - poderá diferenciá-lo por região; 
 II - deverá estipulá-lo em relação às aquisições anuais de matéria-prima efetuadas pelo produtor de 
biodiesel; e 
 III - excluirá da sua composição os valores proporcionais ao volume de biodiesel exportado. 
 § 4º O Selo Biocombustível Social poderá, quanto ao produtor de biodiesel: 
 I - conferir direito a benefícios de políticas públicas específicas destinadas à promoção da produção de 
combustíveis renováveis com a inclusão social e o desenvolvimento regional; e 
 II - ser utilizado para fins de promoção comercial de sua produção. 
 Art. 4º Compete ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: 
 I - regulamentar os procedimentos, as responsabilidades e os demais requisitos para a concessão, a 
renovação e o cancelamento do uso do Selo Biocombustível Social pelos produtores de biodiesel; 
 II - proceder à avaliação e à qualificação dos produtores de biodiesel para a concessão e a manutenção 
do uso do Selo Biocombustível Social; 
 III - conceder aos produtores de biodiesel, por meio de ato administrativo próprio, o uso do Selo 
Biocombustível Social; 
 IV - fiscalizar os produtores de biodiesel que obtiverem a concessão de uso do Selo Biocombustível Social 
quanto ao cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto; 
 V - estabelecer o prazo de validade do Selo Biocombustível Social; e 
 VI - estabelecer o percentual mínimo de agricultores familiares que as cooperativas agropecuárias 
deverão possuir em seus quadros de cooperados para fins de habilitação como fornecedores de matéria-prima 
originada da agricultura familiar e de concessão do Selo Biocombustível Social aos produtores de biodiesel.  
 Parágrafo único. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá firmar convênios ou 
contratos para o cumprimento dos procedimentos de que tratam os incisos II e IV do caput. 
 Art. 5º O coeficiente de redução da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que trata o caput do 
art. 5º da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, fica fixado em 0,7802 (sete mil oitocentos e dois décimos de 
milésimo). 
 Parágrafo único. Ao utilizar o coeficiente de redução estabelecido no caput, as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a importação e sobre a receita bruta auferida com a venda de 
biodiesel no mercado interno ficam reduzidas, respectivamente, para R$ 26,41 (vinte e seis reais e quarenta e 
um centavos) e R$ 121,59 (cento e vinte e um reais e cinquenta e nove centavos) por metro cúbico. 
 Art. 6º Os coeficientes de redução diferenciados da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins ficam 
fixados em: 
 I - 0,8129 (oito mil cento e vinte e nove décimos de milésimo), para o biodiesel fabricado a partir de 
mamona ou de fruto, caroço ou amêndoa de palma produzidos nas Regiões Norte e Nordeste e no Semiárido; 
 II - 0,9135 (nove mil cento e trinta e cinco décimos de milésimo), para o biodiesel fabricado a partir de 
matérias-primas adquiridas de agricultor familiar enquadrado no Pronaf; e 
 III - um inteiro, para o biodiesel fabricado a partir de matérias-primas produzidas nas Regiões Norte e 
Nordeste e no Semiárido adquiridas de agricultor familiar enquadrado no Pronaf. 
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 § 1º Ao utilizar os coeficientes estabelecidos nos incisos I, II e III do caput, as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta auferida pelo produtor na venda de biodiesel ficam 
reduzidas para: 
 I - R$ 22,48 (vinte e dois reais e quarenta e oito centavos) e R$ 103,51 (cento e três reais e cinquenta e 
um centavos), respectivamente, por metro cúbico de biodiesel fabricado a partir de mamona ou de fruto, caroço 
ou amêndoa de palma produzidos nas Regiões Norte e Nordeste e no Semiárido; 
 II - R$ 10,39 (dez reais e trinta e nove centavos) e R$ 47,85 (quarenta e sete reais e oitenta e cinco 
centavos), respectivamente, por metro cúbico de biodiesel fabricado a partir de matérias-primas adquiridas de 
agricultor familiar enquadrado no Pronaf; e 
 III - R$ 0,00 (zero real), por metro cúbico de biodiesel fabricado a partir de matérias-primas produzidas 
nas Regiões Norte e Nordeste e no Semiárido adquiridas de agricultor familiar enquadrado no Pronaf. 
 § 2º Para utilizar os coeficientes de redução diferenciados de que tratam os incisos II e III do § 1º, o 
produtor de biodiesel deverá ser adquirente da matéria-prima dos agricultores familiares e de suas cooperativas 
agropecuárias, nos termos do disposto no § 3º do art. 5º da Lei nº 11.116, de 2005, e detentor, em situação 
regular, da concessão de uso do Selo Biocombustível Social de que trata este Decreto. 
 § 3º Na hipótese de aquisição de matérias-primas que ensejem a aplicação de alíquotas diferentes para 
a receita bruta decorrente da venda de biodiesel, as alíquotas de que trata o § 1º deverão ser aplicadas 
proporcionalmente ao custo de aquisição das matérias-primas utilizadas no período. 
 § 4º Para fins do disposto no § 3º, a produção própria de matéria-prima deverá ser valorada ao preço 
médio de aquisição de matéria-prima de terceiros no período de apuração. 
 § 5º As alíquotas de que trata este artigo não se aplicam às receitas decorrentes da venda de biodiesel 
importado. 
 Art. 7º Para todos os efeitos legais, fica substituído o Selo Combustível Social pelo Selo Biocombustível 
Social. 
 Art. 8º No prazo de noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto, o Ministro de Estado 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento editará, no âmbito das suas competências, as normas necessárias ao 
cumprimento do disposto neste Decreto. 
 Art. 9º Ficam revogados: 
 I - o Decreto nº 5.297, de 6 de dezembro de 2004; 
 II - o Decreto nº 6.458, de 14 de maio de 2008; e 
 III - o Decreto nº 7.768, de 27 de junho de 2012. 
 Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 22 de outubro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias 
Bento Albuquerque 

 
(DOU, 23.10.2020) 

 
BOAD10448---WIN/INTER 

 
 

#AD10447#  

 VOLTAR 
 

COBRANÇA ADMINISTRATIVA - PRAZOS - CRÉDITOS - DÍVIDA ATIVA - ALTERAÇÕES 
 
 
PORTARIA ME Nº 353, DE 20 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Altera a Portaria nº 447, de 25 de outubro de 2018, do extinto Ministério da Fazenda, que estabelece 
os prazos para cobrança administrativa no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Economia, por meio da Portaria ME n° 353/2020, altera a Portaria MF nº 
447/2018, do extinto Ministério da Fazenda, que estabelece os prazos para cobrança administrativa no 
âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia - RFB e para 
encaminhamento de créditos para fins de inscrição em dívida ativa da União pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional - PGFN. 
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do Ministério da Economia - RFB e para encaminhamento de créditos para fins de inscrição em dívida 
ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no inciso II do art. 31 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 
2019, no parágrafo único do art. 9º da Lei n º 10.522, de 19 de julho de 2002, no art. 5º do Decreto-Lei nº 
1.569, de 8 de agosto de 1977, no parágrafo único do art. 65 da Lei nº 7.799, de 10 de julho de 1989, e no 
art. 54 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria nº 447, de 25 de outubro de 2018, do extinto Ministério da Fazenda, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 2º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 4º Em se tratando de débitos sujeitos a pagamento em quotas mensais, nos termos da 
legislação específica, o prazo de que trata o caput terá início no primeiro dia útil do mês seguinte ao do 
vencimento da última quota, observado o disposto no § 1º do caput. 
 § 5º Nos débitos de reduzido ou baixo valor, o prazo de que trata caput somente terá início a 
partir da superação do limite de não inscrição em dívida ativa da União, definido em ato do Ministro de 
Estado da Economia de que trata o art. 5º do Decreto-Lei nº 1.569, de 8 de agosto de 1977, c/c o 
parágrafo único do art. 65 da Lei nº 7.799, de 10 de julho de 1989, e o art. 54 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991. 
 § 6º Nas hipóteses de débito de um mesmo grupo de tributos, cujo valor consolidado seja inferior 
a R$ 100,00 (cem reais), no momento do envio à inscrição em dívida ativa da União, a Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia dispensará o recolhimento com 
fundamento no § 1º do art. 18 da Lei nº 10.522, de 19 de julho 2002." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de novembro de 2020. 
 

PAULO GUEDES 
 

(DOU, 22.10.2020) 
 
BOAD10447---WIN/INTER 

 
 

#AD10449#  

 VOLTAR 
 

RECEPÇÃO DE DOCUMENTOS PARA ATENDIMENTO - PEDIDO DE REGULARIZAÇÃO DE CPF - 
CONFERÊNCIA DA AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.983, DE 21 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.931, de 2 de abril de 2020, que suspende a eficácia do art. 3º 
da Portaria RFB nº 2.860, de 25 de outubro de 2017, e do art. 35 da Instrução Normativa RFB nº 1.548, 
de 13 de fevereiro de 2015, em decorrência da emergência de saúde pública acarretada pelo 
coronavírus (Covid-19). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
1.983/2020, altera a Instrução Normativa nº 1.931/2020 *(V. Bol. 1.865 - AD), que suspende a eficácia do 
art. 3º da Portaria RFB nº 2.860/2017, e art. 35 da Instrução Normativa RFB nº 1.548/2015, em decorrência 
da emergência de saúde pública acarretada pelo coronavírus (Covid-19). 
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Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Portaria ME nº 96, de 17 
de março de 2020, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.931, de 2 de abril de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 
 

 "Art. 1º Esta Instrução Normativa suspende, até 31 de dezembro de 2020, a necessidade de o 
interessado apresentar documento original para autenticação das cópias simples apresentadas à 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em decorrência da pandemia da doença 
provocada pelo coronavírus identificado em 2019 (Covid-19). 
 Parágrafo único. Fica suspensa a eficácia do art. 3º da Portaria RFB nº 2.860, de 25 de outubro 
de 2017, e do art. 35 da Instrução Normativa RFB nº 1.548, de 13 de fevereiro de 2015, até a data a 
que se refere o caput." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU, 23.10.2020) 
 
BOAD10449---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10446#  

 VOLTAR 
 

CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE - e-CAC - PROCURAÇÃO COM FIRMA 
RECONHECIDA - PROCESSO DE DOSSIÊ DE ATENDIMENTO - PROCEDIMENTOS ELETRÔNICOS - 
NORMAS - ALTERAÇÕES 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COGEA Nº 7, DE 19 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

 
Torna obrigatória a entrega de Procuração RFB com firma reconhecida em cartório por meio de Processo 
Dossiê de Atendimento (DDA) e altera o ADE Cogea nº 8, de 13 de setembro de 2019, que informa os 
procedimentos relativos à entrega de documentos digitais. 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no exercício das atribuições que lhe confere o art. 80 e 
os incisos II e V do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria MF nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Instrução Normativa 
RFB nº 1.782, de 11 de janeiro de 2018, e no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.783, de 11 de janeiro de 
2018, 
 DECLARA: 
 Art. 1º O serviço de entrega de Procuração RFB com firma reconhecida em cartório, previsto no inciso 
XXVI do art. 1º do Ato Declaratório Executivo Cogea nº 3, de 19 de junho de 2020, fica restrito ao protocolo por 
meio de Processo Dossiê de Atendimento (DDA), previsto na Instrução Normativa RFB nº 1.783, de 11 de janeiro 
de 2018. 
 Art. 2º O Ato Declaratório Executivo Cogea nº 8, de 13 de setembro de 2019, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 

 "Art. 9º-A. ....................................................... 
 ....................................................................... 
 § 2º O DDA deverá ser formalizado em nome do outorgante ou do outorgado indicado na 
procuração e será excluído no prazo de 3 (três) dias úteis se não houver solicitação de juntada, pelo 
interessado, do documento a que se refere o caput. 
 ..............................................................." (NR) 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Atendimento por meio do Ato Declaratório Executivo COGEA nº 7/2020, 
torna obrigatória a entrega de Procuração RFB com firma reconhecida em cartório por meio de Processo 
Dossiê de Atendimento - DDA e altera o Ato Declaratório Executivo Cogea nº 8/2019 *(V. Bol. 1.845 - AD), 
que estabelece os procedimentos relativos à entrega de documentos digitais. 
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 Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

JOSÉ HUMBERTO VALENTINO VIEIRA 
 

(DOU, 20.10.2020) 
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DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - NOVEMBRO/2020 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 
 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2015 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

49,77 
48,95 
47,91 
46,96 
45,97 
44,90 
43,72 
42,61 
41,50 
40,39 
39,33 
38,17 

2016 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

37,11 
36,11 
34,95 
33,89 
32,78 
31,62 
30,51 
29,29 
28,18 
27,13 
26,09 
24,97 

2017 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

23,88 
23,01 
21,96 
21,17 
20,24 
19,43 
18,63 
17,83 
17,19 
16,55 
15,98 
15,44 

2018 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

14,86 
14,39 
13,86 
13,34 
12,82 
12,30 
11,76 
11,19 
10,72 
10,18 
  9,69 
  9,20 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

  8,66 
  8,17 
  7,70 
  7,18 
  6,64 
  6,17 
  5,60 
  5,10 
  4,64 
  4,16 
  3,78 
  3,41 
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2020 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
* 
* 
* 

  3,03 
  2,74 
  2,40 
  2,12 
  1,88 
  1,67 
  1,48 
  1,32 
  1,16 
  1,00 
  0,00 

 

* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 
 

TAXA SELIC - JUROS MENSAIS  
 

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

2014 
2015 
2016 
2017 
2018 
2019 
2020 

0,85 
0,94 
1,06 
1,09 
0,58 
0,54 
0,38 

0,79 
0,82 
1,00 
0,87 
0,47 
0,49 
0,29 

0,77 
1,04 
1,16 
1,05 
0,53 
0,47 
0.34 

0,82 
0,95 
1,06 
0,79 
0,52 
0,52 
0,28 

0,87 
0,99 
1,11 
0,93 
0,52 
0,54 
0,24 

0,82 
1,07 
1,16 
0,81 
0,52 
0,47 
0,21 

0,95 
1,18 
1,11 
0,80 
0,54 
0,57 
0,19 

0,87 
1,11 
1,22 
0,80 
0,57 
0,50 
0,16 

0,91 
1,11 
1,11 
0,64 
0,47 
0,46 
0,16 

0,95 
1,11 
1,05 
0,64 
0,54 
0,48 
0,16 

0,84 
1,06 
1,04 
0,57 
0,49 
0,38 

 

0,96 
1,16 
1,12 
0,54 
0,49 
0,37 
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MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - SETORES QUE TIVERAM AS ATIVIDADES SUSPENSAS EM 
DECORRÊNCIA DAS MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO E PREVENÇÃO À EPIDEMIA CAUSADA PELO 
NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 - REABERTURA GRADUAL - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 17.458, DE 27 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

 
Altera o Anexo II do Decreto nº 17.361, de 22 de maio de 2020, que dispõe sobre a reabertura gradual 
e segura dos setores que tiveram as atividades suspensas em decorrência das medidas para 
enfrentamento e prevenção à epidemia causada pelo novo coronavírus. 

 
 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 
Orgânica, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Anexo II do Decreto nº 17.361, de 22 de maio de 2020, passa a vigorar com alteração nas 
linhas referentes às atividades “teatros e casas de show e de espetáculo, para apresentações com público 
exclusivamente sentado” e “feiras de negócios, exposições, congressos e seminários” e acrescido da atividade 
“eventos gastronômicos” conforme descrito no Anexo deste decreto. 
 Art. 2º Sem prejuízo da exigência de Alvará de Localização e Funcionamento ou de autorização eventual, 
aplicam-se às “feiras, exposições, congressos e seminários”, “eventos gastronômicos” e “teatros, shows e 
espetáculos” protocolos sanitários específicos indicados no processo de emissão de alvará e licenciamento. 
 Art. 3º Este decreto entra em vigor em: 
 I - 31 de outubro de 2020, para as seguintes atividades previstas no Anexo: 
 a) “feiras, exposições, congressos e seminários”, mediante atendimento das regras previstas em 
protocolo específico, limitado ao público de seiscentas pessoas; 
 b) “eventos gastronômicos”; 
 c) “teatros, shows e espetáculos”; 
 II - 30 de novembro de 2020, quanto à atividade “feiras, exposições, congressos e seminários”, prevista 
no Anexo, nos casos em que houver público superior a seiscentas pessoas, mediante licenciamento específico; 
 III - na data de sua publicação, quanto ao art. 2º. 

OBSERVAÇOES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte por meio do Decreto nº 17.458/2020, altera o Decreto nº 17.361/2020 
*(V. Bol.1869 - AD), que dispõe sobre a reabertura gradual e segura dos setores que tiveram as atividades 
suspensas em decorrência das medidas para enfrentamento e prevenção à epidemia causada pelo novo 
coronavírus. 
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 Parágrafo único. A partir do monitoramento dos indicadores epidemiológicos e de capacidade 
assistencial, o Comitê de Enfrentamento à Epidemia da Covid-19 poderá recomendar a alteração da vigência 
dos incisos I e II. 
 Belo Horizonte, 27 de outubro de 2020. 
 

Alexandre Kalil 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
ANEXO 

(a que se refere o art. 1º do Decreto nº 17.458, de 27 de outubro de 2020) 
 

“ANEXO II 
(a que se refere o art. 4º do Decreto nº 17.361, de 22 de maio de 2020) 

 
Atividade Faixa de horário de funcionamento 

(...) (...) 
Teatros, shows e espetáculos com público sentado em locais 
privados licenciados ou mediante licenciamento específico 

Horário licenciado 

Feiras, exposições, congressos e seminários, em locais 
privados licenciados ou mediante licenciamento específico 

Horário licenciado 

Eventos gastronômicos em logradouros públicos ou em 
locais privados mediante licenciamento específico 

Horário licenciado 

 
(DOM, 28.10.2020) 
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